
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.636.878 - MS (2016/0291863-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO MAGALHÃES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO VERIFICAÇÃO. REPARAÇÃO CIVIL DOS DANOS SOFRIDOS 
PELA VÍTIMA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses 
em que a decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do 
Código de Processo Civil – CPC e art. 3º do Código de Processo Penal – 
CPP, por se tratar de acórdão contra a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça – STJ.

2. O julgamento colegiado do agravo regimental supre 
eventual vício da decisão agravada.

3. A reparação civil dos danos sofridos pela vítima do fato 
criminoso, prevista no art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, 
deve ser deferida sempre que requerida e inclui também os danos de 
natureza moral. 

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 17 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO MAGALHÃES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS ROBERTO 

MAGALHÃES contra decisão por mim proferida, em que dei provimento ao recurso 

especial do Ministério Público Estadual para restabelecer a condenação do ora 

agravante ao pagamento de R$ 1.500,00, imposta a título de dano moral à vítima de 

ameaça.

A defesa alega ofensa ao princípio da colegialidade, argumentando que "a 

matéria ora versada merece ser submetida ao crivo da Turma Criminal dessa casa, em 

que pese a confiança depositada no prudente arbítrio de Vossa Excelência, tendo em 

vista que o tema é de competência daquele órgão" (fl. 528), e não houve o esgotamento 

das vias ordinárias.

Assevera que "é imprescindível além do pedido expresso e delimitado, a 

discussão pelas partes sobre a matéria, sob pena de violação aos princípios do 

contraditório e da ampla defesa" (fl. 529).

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma a fim de que o presente recurso seja provido. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir o 

fundamento do decisório agravado. 

Consoante o entendimento desta Corte, não existe ofensa ao princípio da 

colegialidade nas hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida com 

fundamento no art. 932 do Código de Processo Civil  – CPC e art. 3º do Código de 

Processo Penal – CPP, os quais autorizam o relator negar provimento a recurso 

manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente fundamentado, em 

confronto com súmula ou jurisprudência dominante,  bem como a dar provimento a 

recurso quando o acórdão é contra a jurisprudência, como é o caso dos autos. 

Por outro lado, o julgamento colegiado do agravo regimental supre 

eventual vício da decisão agravada. A propósito: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 932 
DO NCPC E 34 DO RISTJ. PEDIDO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. WRIT INSTRUÍDO COM ELEMENTOS QUE NÃO 
ATESTAM O VÍCIO APONTADO NA IMPETRAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade 
quando a decisão monocrática é proferida em obediência aos art. 932 do 
Código de Processo Civil e arts. 34, XVIII e XX, ambos do Regimento 
Interno desta Corte Superior, que franqueiam ao relator a possibilidade de 
não conhecer recurso, pedido e habeas corpus, quando manifestamente 
inadmissível ou improcedente.

[...]
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 313.925/SP, 

Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
25.4.2016)

PROCESSO PENAL. AGRAVO INTERNO NO HABEAS 
CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU O 
PEDIDO LIMINAR FORMULADO NO WRIT ORIGINÁRIO. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DA PETIÇÃO INICIAL DESTE HABEAS 
CORPUS. SÚMULA 691/STF. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PATENTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator 
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está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC e pela 
Lei n. 8.038/1990. Ademais, os temas sempre poderão ser levados ao 
colegiado, por meio do controle recursal, com a interposição de agravo 
regimental. 

[...]
4. Agravo regimental não provido. (AgInt no HC 352.883/RJ, 

Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
2/5/2016).

Como visto, a decisão ora agravada deu provimento ao recurso especial 

interposto pela acusação, para restabelecer a sentença que condenou o réu ao 

pagamento de R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais), a título de dano moral causado à 

vítima.

Por oportuno, confira-se excerto da sentença:

Ressalta-se, por fim, que não existe qualquer prejuízo para 
o réu na fixação do valor mínimo para reparação dos danos, que pode ser 
complementado em ação própria no cível, uma vez que as garantias 
constitucionais, como o contraditório e ampla defesa foram atendidas 
durante a instrução criminal e, repita- se, trata-se de um dos efeitos da 
condenação.

POSTO ISSO, JULGO PROCEDENTE A DENÚNCIA 
PARA CONDENAR Carlos Roberto Magalhães como incurso nas penas 
do art. 147 do Código Penal, conforme apurado na instrução.

Nos termos do art. 387, IV do CPP c/c art. 91, I do CP, 
fixa-se o valor mínimo para reparação de danos morais sofridos pela 
vítima em R$ 1.500,00 corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV, a 
partir da data do arbitramento (Súmula 362, STJ), com juros de mora de 
1% (um por cento) ao mês, a partir da data dos fatos (Súmula 54 STJ), 
ficando a critério da vítima a execução no juízo cível competente (fls. 
257-258).

Correta a decisão agravada, ao admitir como válida a fixação do valor do 

dano moral em favor da vítima.

Com efeito, é firme neste Tribunal Superior a orientação de que a 

indenização mínima a título de danos deve ser estabelecida na sentença condenatória, 

desde que requerida expressamente, como ocorreu na hipótese.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REPARAÇÃO PELOS DANOS CAUSADOS À VÍTIMA. PEDIDO 
EXPRESSO. AUSÊNCIA. NÃO ESTABELECIMENTO DO DEVIDO 
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CONTRADITÓRIO. DESCABIMENTO.
1. "A regra do art. 387, inciso IV, do Código de Processo 

Penal com redação dada pela Lei n.º 11.719/2008, que dispõe sobre a 
fixação, na sentença condenatória, de valor mínimo para reparação civil 
dos danos causados ao ofendido, requer pedido expresso e formal, de 
modo a oportunizar o devido contraditório." (AgRg no REsp 1387172/TO, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 10/03/2015, DJe 16/03/2015).

2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 
1.497.674/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 
22/02/2016)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO. ESTUPRO. EXTORSÃO. FIXAÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO MÍNIMA. DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE PEDIDO.  
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO NO MESMO SENTIDO 
DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83/STJ.

1. Para que seja fixado, na sentença, o valor mínimo para 
reparação dos danos causados à vítima (art. 387, IV, do CP), necessário 
o pedido formal, sob pena de violação dos princípios da ampla defesa e do 
contraditório.

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 
311.784/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJe 28/10/2014)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL CAUSADO  PELA  INFRAÇÃO 
PENAL. ART. 387, INCISO IV, DO CPP. FIXAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Considerando que a norma não limitou e nem 
regulamentou como será quantificado o valor mínimo para a indenização e 
considerando que a legislação penal sempre priorizou o ressarcimento da 
vítima em relação aos prejuízos sofridos, o juiz que se sentir apto, diante 
de um  caso concreto, a quantificar, ao menos o mínimo, o valor do dano 
moral sofrido pela vítima, não poderá ser impedido de faze-lo (REsp 
1585684/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta 
Turma, julgado em 09/08/2016, DJe 24/08/2016).

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1.612.912/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 21/10/2016)

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. 
REPARAÇÃO CIVIL DO DANO CAUSADO PELA INFRAÇÃO PENAL. 
ART. 387, IV, DO CPP. ABRANGÊNCIA. DANO MORAL. 
POSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

1. Considerando que a norma não limitou e nem 
regulamentou como será quantificado  o valor mínimo para a indenização 
e considerando que a legislação  penal  sempre  priorizou  o  
ressarcimento  da vítima em relação aos prejuízos sofridos, o juiz que se 
sentir apto, diante de um  caso concreto, a quantificar, ao menos o 
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mínimo, o valor do dano moral sofrido pela vítima, não poderá ser 
impedido de faze-lo.

2. Ao fixar o valor de indenização previsto no artigo 387, IV, 
do CPP, o juiz deverá fundamentar minimamente a opção, indicando o 
quantum que refere-se ao dano moral.

3. Recurso especial improvido. (REsp 1.585.684/DF, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
24/08/2016)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0291863-9 REsp 1.636.878 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00128470720128120001  00537326320128120001  0053732632012812000150001  
128470720128120001  53732632012812000150001

PAUTA: 17/08/2017 JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : CARLOS ROBERTO MAGALHÃES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO MAGALHÃES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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